EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 2589/2019.

Os Vereadores abaixo subscritos, com assento nesta Câmara Municipal, apresentam Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 2589, de 23 de dezembro de 2019.

O art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º. É autorizado o Poder Executivo Municipal a contratar, pelo período de até 01 (um) ano, para atender necessidade de excepcional interesse público, nos termos do Artigo 37, IX da Constituição Federal e Artigo 76 da Lei Orgânica Municipal, o seguinte cargo: 

	          Cargo
	            Vagas
	   Carga Horária
	Remuneração

	Médico(a) Ginecologista-Obstetra
	       01 (uma)
	      20 horas
	 R$ 7.590,43


O art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º. As atribuições e requisitos da função prevista na tabela vista no art. 1º são aquelas indicadas para o respectivo cargo efetivo paradigma, previsto no art. 3º e Anexo I da Lei nº 265 de 21 de dezembro de 1990.

Justificativa: A Emenda Modificativa ora apresentada tem o objetivo de adequar o prazo da contratação (art. 1º), pois o art. 197 da Lei nº 270 de 1990, foi alterado pela Lei Municipal 2526, de 12 de novembro de 2019, que entrou em vigor em janeiro de 2020, e prevê o prazo máximo de 01 (um) ano para as contratações temporárias de excepcional interesse público. Outrossim, altera o art. 2º, pois a intenção é contratar funções temporárias.
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